
Ao Ministério da Educação 

À Direção de Serviços da Região Alentejo  

À Direção de Serviços da Região Algarve  

À Direção de Serviços da Região Centro 

À Direção de Serviços da Região Lisboa e Vale do Tejo  

À Direção de Serviços da Região Norte 

À Direção Regional de Educação da Região Autónoma da Madeira  

À Direção Regional de Educação da Região Autónoma dos Açores  

Ao Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

Ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

À Direção Geral do Emprego e Relações do Trabalho (DGERT)  

Ao Presidente da Associação Nacional de Municípios Portugueses  

Às Câmaras Municipais 

A todas as associações patronais e entidades empregadoras de qualquer natureza jurídica do 

sector da Educação. 

                                                 PRÉ-AVISO DE GREVE 

 

O Sindicato de Todos os Professores (S.TO.P.), ao abrigo do artigo 57º da Constituição 

da República Portuguesa e nos termos dos artigos 530.º e seguintes do Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º7/2009, de 12 de Fevereiro, e dos artigos 394.º e seguintes 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 

Junho, vem por este meio convocar greve nacional de todos os trabalhadores docentes e 

não docentes, que exercem a sua atividade profissional no sector da Educação, da 

investigação científica e cultural e da formação profissional, do Ensino Superior, que 

trabalhem por conta de outrem, em estabelecimentos públicos ou privados, a 15 de 

setembro de 2021. 

 

A Greve, sob a forma de uma paralisação Nacional a todo o serviço exceto serviço 

associado a exames nacionais, durante o período de funcionamento correspondente ao dia 

decretado, tem essencialmente os seguintes objetivos e enquadramento: 

- Todos os Profissionais de Educação (pessoal docente e não docente) têm sido 

desconsiderados e roubados nos seus direitos, o que se tem traduzido numa maior 

desvalorização, desmotivação e exaustão destes profissionais essenciais, o que prejudica 

também as nossas crianças e jovens. Ao mesmo tempo que o governo diz não ter mais 

recursos para investir nos Profissionais da Educação assistimos a sucessivas injeções de 

milhares de milhões de euros em buracos financeiros de negociatas obscuras que não 

servem as populações. O S.TO.P. tem constantemente alertado o Ministério da Educação 



(ME) de que já deveria ter iniciado reuniões de negociação coletiva sobre vários temas 

fundamentais que continuam adiados. Por exemplo sobre as quotas de acesso aos 5.º e 7.º 

escalões, modelo de avaliação injusto e artificial com quotas (pessoal docente e não 

docente), precariedade docente (AEC e Contratados) incluindo a questão dos colegas 

lesados da Segurança Social e vinculação pelas reais necessidades do sistema educativo, 

rejuvenescimento e contabilização de todo o tempo de serviço congelado da classe 

docente,  regime de aposentação especial sem penalização a partir dos 60 anos de idade e 

direito a uma pré-reforma digna, valorização em particular do pessoal não docente com 

salários de miséria, a gestão escolar democrática, ultrapassagens na progressão da carreira, 

a municipalização, concursos docentes justos através da graduação profissional, redução 

do número de alunos por turma e medidas para combater a indisciplina, diminuir o excesso 

de trabalho burocrático e definição clara entre componente letiva e componente não letiva, 

subsídio de alojamento/transporte e passagem da SS para CGA para todos os Profissionais 

de Educação que se sintam lesados,  etc. A posição do S.TO.P. sobre estes temas é pública 

e já foi apresentada por inúmeras vezes ao ME mas este continua a apresentar uma postura 

de total bloqueio negocial. Ou seja, durante todo este tempo, ficou mais uma vez evidente 

que o ME, apesar da sua narrativa, continua a desconsiderar profundamente quem trabalha 

nas Escolas e por isso exigimos desta forma que o ME inicie urgentemente essas reuniões 

de negociação coletiva com os sindicatos. 

- A insistência do ME em não aceitar reunir sobre estes temas já levou por exemplo a que 

recentemente (devido à Municipalização) se descarte de forma ignóbil pessoal não docente 

que estava na iminência de entrar para o quadro sobrecarregando ainda os Profissionais 

em serviço e prejudicando os alunos. Também não aceitamos passivamente a conclusão 

da transferência de competências da Educação para os municípios, municipalização essa 

que se prevê estar concluída durante o presente ano letivo (até 31 março de 2022), nem 

aceitamos a manutenção da falta crónica e dos salários de miséria do pessoal não docente. 

- Também temos propostas concretas para os Técnicos Superiores de Educação, estes que 

merecem ter o seu processo de posicionamento remuneratório e de reposicionamento de 

carreira e não passarem a receber ainda menos do que auferiam enquanto precários, ou 

também à concretização efetiva do seu direito à mobilidade.  

- As desconsiderações do ME aos Profissionais da Educação chegam ao cúmulo de 

atitudes “fora da lei” por exemplo recentemente no seu incumprimento em iniciar 

negociações num determinado prazo com os sindicatos na Revisão do regime de 

Recrutamento e Mobilidade do pessoal docente ou no incumprimento de negociação 

coletiva com os sindicatos relativamente às questões de Saúde e Segurança no Trabalho 

algo particularmente relevante quando ainda continuamos em contexto de pandemia. 



 

 

 

Exigimos justiça e respeito por quem trabalha nas Escolas! 

O ME deverá desde já mostrar com atos que está disposto a corrigir as várias injustiças 

referidas e também de uma vez por todas acabar com o seu bloqueio negocial. Ou seja, 

urgentemente deve iniciar reuniões negociais com os sindicatos (com datas definidas) em 

torno dos temas fundamentais referidos (e outros) para quem trabalha nas Escolas.  

 

Nenhum trabalhador pode ser impedido de aderir à greve, nem há lugar à fixação de 

serviços mínimos. Relativamente à segurança e manutenção de instalações, nos termos 

legalmente previstos para a sua necessidade indica-se: 

-a segurança e manutenção do equipamento e instalações serão asseguradas nos mesmos 

moldes em que o são nos períodos de interrupção do funcionamento ou de encerramento. 

 

Lisboa, 30 de agosto de 2021 

 

A Direção do Sindicato 

 
 

 

 

 

 

 
  


